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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSTRUTORA BRASILIA GUAIBA LTDA - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : ARISTEU GIL ALVES - RS006805

RICARDO DE SOUZA PRISCO - RS020013
MARCIA PORTO TRINDADE ALVES - RS075334

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : FÁBIO MATIAS BARELA - RS073735

HÉLIO FAGUNDES MEDEIROS - RS075377
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. POSTULADO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PEDIDO GENÉRICO DE REFORMA DA SENTENÇA. REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
PELO TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de 
provas cuja produção foi indeferida no curso do processo, o que não ocorreu no caso 
dos autos.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou a desnecessidade da produção de nova perícia. In casu, rever o 
entendimento do Tribunal de origem demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.   
IV – Verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual se não houve reforma do julgado, a redução da verba honorária de 
ofício pelo Tribunal, com base no pedido de procedência integral, por si só, apresenta-
se incabível. Impõe-se a existência de pedido expresso da parte recorrente nesse 
sentido. Recurso Especial provido.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. POSTULADO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PEDIDO GENÉRICO DE REFORMA DA SENTENÇA. REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
PELO TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de 
provas cuja produção foi indeferida no curso do processo, o que não ocorreu no caso 
dos autos.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou a desnecessidade da produção de nova perícia. In casu, rever o 
entendimento do Tribunal de origem demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.   
IV – Verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual se não houve reforma do julgado, a redução da verba honorária de 
ofício pelo Tribunal, com base no pedido de procedência integral, por si só, apresenta-
se incabível. Impõe-se a existência de pedido expresso da parte recorrente nesse 
sentido. Recurso Especial provido.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial do MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e não conheceu o Recurso 
Especial da CONSTRUTORA BRASILIA GUAIBA LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que:
a) "evidente a desnecessidade de revolvimento dos fatos e/ou provas 

coligidos nos autos, uma vez que restou claro o cerceamento de defesa da Agravante 
de produzir as demais provas requeridas e que são indispensáveis para a solução justa 
da lide" (fl. 1.536e); e

b) "havendo na Apelação o pedido de procedência integral do pedido, é 
permitido ao órgão julgador ad quem reduzir o percentual dos honorários 
sucumbenciais, uma vez que houve a devolução de toda a matéria discutida nos autos" 
(fl. 1.536e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.546/1.553e.
É o relatório. 

 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de 
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provas cuja produção foi indeferida no curso do processo, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, NÃO 
OBSTANTE CONTROVERTIDA QUESTÃO DE FATO QUE SÓ PODE SER 
DIRIMIDA MEDIANTE PROVA PERICIAL.
Na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil, o juiz conhecerá 
diretamente do pedido, proferindo sentença quando a questão de mérito for 
unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver 
necessidade de produzir prova em audiência.
Controvertida a existência de insalubridade nas condições de trabalho do 
autor da demanda, é de rigor a instrução regular com a oitiva de 
testemunhas e, se for o caso, com a produção de prova pericial.
Cerceamento de defesa caracterizado porque o MM. Juiz de Direito julgou 
antecipadamente a lide.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1417869/PA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
INDEFERIMENTO DE POSTULAÇÃO POR PRODUÇÃO DE PROVAS. 
SENTENÇA FUNDAMENTADA NA FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS ALEGADOS. ERROR IN PROCEDENDO.
1. Quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de 
direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência, o 
art. 330, I, do CPC prevê o julgamento antecipado da lide, no qual a 
sentença é proferida, dispensando-se a inauguração da chamada fase 
instrutória.
2. Se a hipótese se amolda ao art. 330, I, do CPC, nada impede que o juiz 
indefira eventual requerimento de instrução probatória e profira sentença de 
mérito contrária ao pedido do autor, desde que sua motivação não esteja 
assentada exatamente em ausência de prova.
Precedentes do STJ.
3. In casu, embora a recorrida tenha postulado pela produção de prova 
pericial e testemunhal, o magistrado promoveu julgamento antecipado da 
lide (art. 330, I, do CPC) e concluiu pela improcedência do pedido, sob o 
fundamento de que "a empresa demandante não trouxe aos autos 
elementos de prova suficientes e capazes de comprovar o alegado na 
inicial" (fl. 166).
4. Não há, pois, como deixar de reconhecer o error in procedendo do juízo 
de primeiro grau.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1293370/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/08/2013).

 
Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o juiz é o 

destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas que 
considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento motivado, bem 
como que a revisão das conclusões do tribunal de origem nesse sentido implicariam 
em reexame de fatos e provas.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL E DE NOVA PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. POSTULADO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do 
princípio do livre convencimento motivado.
3. O julgado do Tribunal de origem decidiu a questão ventilada com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos (laudo técnico-pericial), cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Não se conhece de recurso especial cujas razões estejam dissociadas do 
fundamento do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Caso em que o aresto impugnado reconheceu a presença de patologia 
inflamatória, sem nexo de causalidade com a atividade desenvolvida pelo 
segurado, que somente alegou fazer jus ao benefício acidentário, ainda que 
a disacusia seja assimétrica.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 342.927/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 12/09/2016 - destaque meu).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. 
TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM 
APOSENTADORIA ACIDENTÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme legislação de regência, cumpre ao magistrado, destinatário da 
prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento motivado, não há cerceamento de defesa quando, em 
decisão fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela 
testemunhal, pericial ou documental.
2. A teor da Lei n. 8.213/91, a concessão de beneficío acidentário apenas se 
revela possível quando demonstrados a redução da capacidade laborativa, 
em decorrência da lesão, e o nexo causal.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base no laudo pericial, concluiu que 
inexiste nexo causal entre a doença incapacitante e as atividades 
laborativas exercidas pela parte autora, motivo pelo qual o benefício não é 
devida a pretendida transformação da aposentadoria por invalidez em 
aposentadoria acidentária.
4. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCISA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. FACULDADE DO MAGISTRADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se que Ação de Desapropriação Indireta proposta por José 
Felizerdo Dudek e Maria de Lourdes Dudek contra a União, objetivando 
indenização pela ocupação manu militari de área de suposta propriedade 
dos autores nas margens do rio Iguaçu-PR.
2. O TRF da 4ª Região manteve integralmente a sentença que julgou extinto 
o feito em razão da prescrição e da ausência de comprovação da 
propriedade do imóvel expropriado.
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
4. Inexiste nulidade do julgamento se a fundamentação, embora concisa, for 
suficiente para a solução da demanda.
5. A decisão pela necessidade ou não da produção de prova é uma 
faculdade do magistrado, a quem caberá avaliar se há nos autos elementos 
e provas suficientes para formar sua convicção. Desse modo, inexiste 
cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido 
formulado pela parte para produção de provas, por entender desnecessário 
para o deslinde da causa.
Precedentes do STJ.
6. In casu, as instâncias de origem analisaram os elementos constantes nos 
autos para concluir pela impossibilidade da identificação do imóvel 
expropriado, ante a ausência de documento essencial para a realização da 
própria perícia judicial, a fim de apurar a justa indenização. Diante disso, 
entenderam ser "desnecessária nova perícia, visto que em diversas 
oportunidades o autor não conseguiu comprovar sua propriedade nas 
margens do rio Iguaçu" (fl. 533/STJ).
7. A revisão das conclusões do julgado, de modo a acolher a tese de que os 
agravantes comprovaram suficientemente a propriedade do imóvel 
desapropriado, implicaria reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado no âmbito do Recurso Especial por incidência da Súmula 7 
do STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 36.140/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 08/03/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. SEGURO. DPVAT. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. DEVER DE INDENIZAR. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ.
1. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios da Lei Maior é 
vedada em sede especial, sob pena de usurpação da competência atribuída 
pelo constituinte ao Supremo Tribunal Federal.
2. A convicção a que chegou o Tribunal a quo acerca da desnecessidade de 
produção de novas provas decorreu da análise do conjunto probatório e do 
livre convencimento do juiz.
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3. A reforma do julgado, quanto ao dever de indenizar, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, a teor do enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1365486/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
23/03/2015 - destaque meu).
 
Assim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou a desnecessidade da produção de nova perícia, nos 
seguintes termos (fls. 33/34e):

 
NOVA PERÍCIA. A arguição reside no fato de que a sentença seguiu o 
laudo do Perito, contraditado pelo Parecer do respectivo Assistente. A 
apelante defende a necessidade de nova perícia, a fim de que o Perito se 
manifeste a respeito do erro apontado no Parecer, adequando-se a este. 
Nesse norte, afirma: “A perícia judicial confeccionada nestes autos está em 
total dissonância com os demais elementos constantes dos autos, razão 
pela qual o laudo do perito judicial não se mostra apto a auxiliar na 
formação da convicção do Juiz para o adequado julgamento da lide, (...) o 
processo deve ser anulado (...), tendo em vista a necessidade de que seja 
reaberta a instrução probatória e confeccionado novo laudo pericial de 
engenharia que analise expressamente todos os documentos acostados 
aos autos, sob pena de malferir-se o direito da autora de produzir prova e 
desincumbir-se de seu ônus” (fl. 6 da peça recursal). Mais adiante: “... a 
grande questão controversa nos autos depois da apresentação do laudo do 
perito judicial é justamente a divergência dos valores referentes aos 
prejuízos financeiros sofridos pela autora e apurados pelo Perito Judicial e 
aqueles apurados pelo Perito Assistente, (...). O laudo do Perito Judicial é 
equivocado, e a sentença baseada neste laudo deve ser anulada” (fl. 8 da 
peça recursal). Primeiro, a apelante não demonstra, de forma concreta e 
objetiva, qual exatamente o erro cometido pelo Perito capaz de, por si só, 
alterar o resultado do julgamento, de sorte que, em teor, seu empenho é 
para que prevaleça a versão dos fatos que mais lhe convém. Segundo, 
necessidade de nova perícia ocorre “quando a matéria não estiver 
suficientemente esclarecida” (CPC, art. 480, caput), e isso depende do juiz, 
destinatário da prova, e não da vontade da parte quando o laudo lhe é 
desfavorável. Diga-se o mesmo quando há divergência entre o Perito e o 
Assistente.

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para determinar que as provas requisitadas são protelatórias, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO 
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ADMINISTRATIVO.
1. Quanto à alegação de que houve cerceamento ao direito de defesa em 
face do indeferimento da produção das provas, esclareço que modificar a 
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da 
recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, enquanto pendente de exame o pedido 
administrativo, o prazo prescricional permanece suspenso, só voltando a 
correr após a decisão administrativa.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1645775/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 19/04/2017).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO CONSTATAÇÃO. 
RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DESTA 
CORTE. APLICAÇÃO. CONTRATO. PRORROGAÇÃO POR LONGO 
PRAZO. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. OBSERVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Não enfrentada no acórdão recorrido, muito menos arguida, nos 
embargos de declaração opostos, a violação à cláusula de reserva de 
plenário (CPC/1973, art. 480), carece o apelo nobre do indispensável 
requisito do prequestionamento.
4. Discordar da conclusão alvitrada na origem acerca da desnecessidade de 
produção de prova documental, para reconhecer a ocorrência de 
cerceamento do direito de defesa pelo julgamento antecipado da lide, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inviável em 
face do óbice inserto na Súmula 7 do STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, de acordo com o art. 
42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, deve "a Administração promover certame 
licitatório para novas concessões de serviços públicos, não sendo razoável 
a prorrogação indefinida de contratos de caráter precário".
6. Por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a 
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em 
favor do Ministério Público, salvo se comprovada a má-fé, não constatada, 
in casu.
7. Hipótese em que igualmente deve ser afastada a sucumbência 
estabelecida em favor do DETRO/RJ, admitido como parte ativa legítima na 
demanda, "notadamente por ter o referido órgão participação decisiva na 
celebração do contrato de adesão, tanto é assim que foi inicialmente 
arrolado como réu pelo autor originário da ação civil pública".
8. Recurso da permissionária parcialmente provido. Recursos do Parquet 
estadual e do DETRO/RJ desprovidos.
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(REsp 1374348/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/02/2017, DJe 17/02/201
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento 

consolidado nesta Corte segundo o qual "se não houve reforma do julgado, a redução 

da verba honorária de ofício pelo Tribunal, com base no pedido de procedência 

integral, por si só, apresenta-se incabível. Impõe-se a existência de pedido expresso da 

parte recorrente nesse sentido. Entendimento contrário, conduz à prolação de sentença 

com ofensa aos arts. 128, 460 e 515, caput, do CPC".
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO DE OFÍCIO 
PELO TRIBUNAL. NÃO CABIMENTO. NECESSIDADE DE PEDIDO 
ESPECÍFICO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Divergência jurisprudencial configurada entre acórdãos da Quarta e 
Quinta Turmas no tocante à possibilidade de redução do quantum fixado a 
título de honorários advocatícios pelo Tribunal, na hipótese em que a 
sentença não remanesceu reformada e não houve pedido expresso de 
modificação dessa verba nas razões de apelação.
2. A inversão da condenação ao pagamento da verba honorária quando há 
reforma da sentença apresenta-se inerente à sucumbência.
3. No entanto, se não houve reforma do julgado, a redução da verba 
honorária de ofício pelo Tribunal, com base no pedido de procedência 
integral, por si só, apresenta-se incabível. Impõe-se a existência de pedido 
expresso da parte recorrente nesse sentido. Entendimento contrário, conduz 
à prolação de sentença com ofensa aos arts. 128, 460 e 515, caput, do 
CPC, de modo que se impõe a prevalência da tese adotada pelo acórdão 
embargado.
4. "A apelação genérica, pela improcedência da ação, não devolve ao 
Tribunal o exame da fixação dos honorários advocatícios, se esta deixou de 
ser atacada no recurso" (Súmula 16/TRF - 4ª Região).
5. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp n. 1.082.374/RJ, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, julgado em 19/9/2012, DJe de 4/10/2012.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
NECESSIDADE DE PEDIDO ESPECÍFICO.
1. A intempestividade enseja o não conhecimento do recurso.
2. O pedido pela inversão da verba honorária é implícito, pois decorre da 
própria sucumbência. Assim, eventual provimento positivo do recurso 
implicará, tendo havido provocação da parte ou mesmo ex officio, a inversão 
dos ônus da sucumbência.
3. Diversa é a hipótese relativa à redução da verba honorária. Não se 
tratando de pedido implícito, é imprescindível que exista provocação da 
parte nesse sentido específico, sob pena de afronta aos princípios 
devolutivo, da inércia e da adstrição ao pedido, que norteiam a atividade 
jurisdicional.
4. Agravo regimental da contribuinte não conhecido.
5. Agravo regimental da Fazenda Nacional provido.
(AgRg no Ag n. 1.296.268/SP, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15/6/2010, DJe de 22/6/2010.)
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PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO GENÉRICO DE REFORMA DA SENTENÇA. 
REVISÃO DOS HONORÁRIOS PELO TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de prestação 
jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia posta.
2. A apelação genérica, pleiteando a procedência do pedido, não devolve ao 
tribunal o exame da matéria, não impugnada especificamente, relativa à 
verba honorária fixada na sentença de improcedência, sob pena de ofensa 
ao art. 515 do CPC. Precedentes:
EDcl no REsp 464344/SP, Min. Franciulli Netto, 2ª T., DJ 21.02.2005;
REsp 290535/SP, Min. Jorge Scartezzini, 5ª T., DJ 02.08.2004 e REsp 
97725/MG, Min. Garcia Vieira, 1ª T., DJ 03.08.1998.
3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp n. 870.444/CE, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2007, DJ de 29/3/2007, p. 234.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
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IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
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primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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PROCURADORES : FÁBIO MATIAS BARELA - RS073735
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RECORRENTE : CONSTRUTORA BRASILIA GUAIBA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ARISTEU GIL ALVES - RS006805

RICARDO DE SOUZA PRISCO - RS020013
MARCIA PORTO TRINDADE ALVES - RS075334

RECORRIDO : CONSTRUTORA BRASILIA GUAIBA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ARISTEU GIL ALVES - RS006805

RICARDO DE SOUZA PRISCO - RS020013
MARCIA PORTO TRINDADE ALVES - RS075334

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADORES : FÁBIO MATIAS BARELA - RS073735

HÉLIO FAGUNDES MEDEIROS - RS075377

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - OBRAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA BRASILIA GUAIBA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
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ADVOGADOS : ARISTEU GIL ALVES - RS006805
RICARDO DE SOUZA PRISCO - RS020013
MARCIA PORTO TRINDADE ALVES - RS075334

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : FÁBIO MATIAS BARELA - RS073735

HÉLIO FAGUNDES MEDEIROS - RS075377

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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